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... Secretário de Estado da Justiça e Segurança Pública 
. , · ANTONIO PEREIRA CARDoSo ... . 

Audft:ora":a·ei~l do ·~t~d~~r=·· :=:+ 

MARIA DE LOURDES SANTOS DA SILVA 

DECRETOS . 

DECRETO N° 5197 DE 05 DE OUTUBRO DE 1994 

O Governador do Estado do Amapá, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo artigo 119, inciso XXV da Constituição 
do Estado do Amapá e de acordo com o artigo 4° da Lei n• 0011 de 
12 de maio de 1992 e o contido na Exposição de Motivos n• 
016/94-CEICT, 

RESOLVE: 

1° - Conceder o adiantamento em nome de ROSÂNGELA 
DO SOCORRO RAMOS, Técnico em Assuntos Culturais, nos ter­
mos do item lll , parágrafo único do artigo 2° da Lei n• 0011, de 12 
de maio de 1992, até o valor de R$ 1.500,00 (Hum Mil e Quinhen­
tos Reais), destinados a custear despesas miúdas de pronto paga­
mento com material de consumo c serviços de terceiros, objetivan­
do a manutenção c administração da Coordenadoria Estadual de 
Indústria, Comércio e Turismo. 

2°- O adiantamento concedido deverá ser aplicado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento. 

3° - A referida despesa deverá ser empenhada na Fonte de 
Recursos FPE (101), Programa de Trabalho n° 11070212.364, nos 
Elementos de Despesa 3120.00 - Material de Consumo o valor de 
RS 900,00 (Novecentos Reais) e 3132.00 - Outros Serviços de Ter­
ceiros o valor de R$ 600,00 (Seiscentos Reais). 

4" - O responsável pelo adiantamento deverá apresentar 
prestação de contas, devidamente homologada pelo titular do 
órgão, na Secretaria de Estado da Fazenda, dentro de 10 (dez) 
dias, contados do término do prazo de aplicação constante do iter· 
20. 

Maca pá, em 05 de outubro de 1994 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

SECRETARIAS DE ESTADO 

Administração 

PORTARIA N° 265/94-SEAD, 

A Secretária de Estado da Administraçã"L do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto (N) n• 0295, de 18.12.91 e Decreto n° 1497, de 
16.10.92, e tendo em vista o disposto no artigo 102, do Decreto (N) 
n• 0320, de 18.12.91, e o que consta do Ofício n° 05991/94-SEECE, 

RESOLVE: 

Atribuir carga horária de (40) horas semanais a servidora 
IVETE A'VILA QUEVEDO RIBEIRO, ocupante do cargo de Pro­
fessor de Ensino de 1° Grau, classe "B", padrão (, pertencente ao 
Quadro de Pessoal Civil do Governo do Estado do Amapá, a con-

RONALDO PEREIRA DE OLIVEIRA 

SECRETARIADO 
Secretária de E$tado da Administração 
MARIANEUCJLA DE OLIVEIRA 

Secretár-io de J<;:stndô dôPlánejamento e Cootden.ação Gernl 
JOSE ~tLOS MENDES JACCOUD 

Seçretário de Estado da Saúde 

PAULO DE TARSO DO COUTO 

Secretário de EsJ;ulo do Trabalho e da Cidadania 
MARIA DA GLORIA DE OLIVEIRA AMO RIM 

h \ ~ 

tar de 01.10.94, 

Macapá-AP, 28 de setembro de 1994. 

MARIA NEUCILA DE OLIVEmA 
Secretária de Estado da Administração 

PORTARIA N° 269/94-SEAD. 

A Secretária de Estado da Administração do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são confer idas 
pelo Decreto (N) n° 0295, de 18.12.91 e Decreto n° 1497, de 
16.10.92, resolve remover: 

Servidor·.: FREDDY GIBSON JOSÉ DOS SANTOS, cargo: 
Datilógrafo, classe "D", padrão III , do Gabinete do Governador­
GABI, para a Secretaria de Estado da Administração-SEAD, Ofí­
cio n• 0573/CCC. 

Macapá-AP, em 05 de outubro de 1994. 

MARIA NEUCILA DE OLIVEIRA , 
Sec1·etária de Estado da Administração 

PORTARIA N° 270/94-SEAD. 

A Secretária de Estado da Administração do Governo do 
Estado do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo Decreto (N) n• 0295, de 18.12.91 e Decreto n° 1497, de 
16.10.92, resolve remover: 

Servidora: MARIA JOSÉ CRUZ DE SOUZA, cargo: Agente 
Administrativo, da Secretaria de Estado do Trabalho e da Cidada­
nia-SETRACI, para a Secretaria de Estado da Saúde-SESA, Ofício 
004/94-SESA. 

Macapá-AP, em 05 de outubro de 1994. 

MARIA NEUCILA DE OLIVEIRA 
Secretária de Estado da Administração 

Trabalho e Cidadania 

j J 5 f J F J C A f J li A ll'• 60/94- 5EJ'P/CJ 

Pi?OClS.SO.; o 28780, 001811194-SUil.liCJ 

1'[J)JIXJ ~ COTN;/0 N~ 025319'1- SéTíiACJ 

A55l1~10 : fl-<-<>pen 1n 

24 - 7nc-<-<>O 11777 da Le-<- 8 .666 de 21 . 06, 'fJ 

SINrlSé : í'ngamM tu do 1° teii/Tio Ad.<.t-<-vo au Conv:mi.u ng 

001191;- Séf'MCJ, fj_II!Tiado Mt~e o éJiado do Ama 

pá e a A~~ociaçào do~ í'ni~ e l~qo~ du~ éxce~ 

e-<-onai~. o&1et-<-vando ~up~~ 4UO~ nece~~-<-dade~. no valo~' 

1JSfJFJCAí7VIf : I ~ata-~e de ~efXM~e de ~eCWl.-104 f..uzanc~ 

~"~ pa~a a~end~ à execução do Cont~ato ' 

nR 001/91;-5éln4CJ, celeb~ado ent~e o ÇCA 

X A~Aé, ~endo o convene-<-onado, pt24~oa i~ 

IIÁ.di..ca de O, ~Úb.Uco 7nt<Vlflo , CMo em ' 

que é di.Apen-10.da L.i.e-<-taçào . 

1 1 

O ~~~etem&~o de 1991; , 

/IVIRJA ~ ~ ct:!Ve:JRA /liOl:/11 

= SeCAetáJU.a = 

:: .. 

Secretário de Estado da Agt!cultm'j!. e do Abastecimento .. 
PEDRO RONILDO DIAS MALCliER 

Secretário de Estadode Obra.s e ~iÇo;Públic~. 2'' 
EDILSON MAC~O DE BRITO; 

Procurador Geral do Estado do Mttapá.''/'' ,,,, 
PAUW DE TAilSO DIAS KLAUTAU 

Dêf~ll.sol' O'e-f.ai do Estadd ~:~=·~:::· 
Wl!RJY.AL QUEIROZ ALCÂNTARA 

Obras e Serviços 
Públicos 

aMISSÃO DE LICI TAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS 

EDITAL DE 'lU>IADA DE PREX;QS N• 038/94-<:LOS/SOOP ' · 
=--=-

A V l S O 

A Secretari a de Estado de Obras :e 
Serviços Plmli cos, a trvés,de sua camssão de_Licitaçoo ~ 
Obr:"dS e Serviços , ~ma publico, ~ cort~e<[l.IIEnto 005 ~ 
teressado , que fara realizar lici taçao , a mvel d!:: tanada. 
de Preços , para execuç~ dos serviços de Const~ao do "'-; 
ro e Guari.ta

1 
urbaniz.açao , Equipanentos e sel'Vl.ÇOS D~ 

ve rços no Predio do IPEAP, 

Poderão participar da referida t~ 
citação as eflllresas nacionais que satisf açéJTI os ~si to 
esLabe lccldo no Edital , 

Os docurentos rel acionados à p~ 
sente tanada de Preços, que incluem as condições que a 
regularento estarão a disposi ção 005 interessados, para 
aquisiçãç e evntuais consultas , na Av. FAB n2 1276 Centro 
em Macapa. 

A aquisiçoo do Edital será ~ 
ante o recoljmento , à tesouraria da Secretaria de Estado' 
da fazenda, da irfllortânci a de R$-5 ,00( Cinco Reais) , 

O recolimento das proposta da.I'-se­
á na sala de reuni ões da Secretaria de Estado de Obras 
e Serviços PÚblicos , no endereço rupra, perente a cani~ 
são de Lic itação de Obras e Serviços , no dia 24.10 94, as 
09:00 (Nove ) horas . 

Macapá, 04 de Outubro de 1994 

EngR EDI' "~DA PENA 
Preside~~~~~SOOP 

ÓRGÃOS AUTÔNOMOS 

Departamento de Polícia 
Técnico-Científica 

- JUSi'IFICA1'IVA NO 004/94 - CPL/DPI'C-
- ASSUN'C'O: Th'"EXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO . 
- FIRl·tA. : JA11GA TURISNO L'!'DA 
- VALOR : RS 2-693 , 64 

JUSTIFICA- SE A INEXIGIBILiDADE DO ATO LICI­

TATÓRIO PARA. AQUISIÇÃO DE PASSAGD>l AÉREA JÁ INCLUIDA À I 

HOSPEDAGEM DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DO III WCONTRO NACIO­
NAL DE GRAFODOCU!·!E:l'J'OCOSPIA , REALIZADO NA CIDADE DE REG_! 
FE NO PERÍODO DE 15 à 23/09/94, HP.\rENDo PORT/>.11'1'0 Th""EXIG_! 
BILIDADE DE DE COMPEriÇÃO CUJA AÇÃO AD!·IINISTRATIVA ENCC! 
';'RA AJ.lPARO LEGAL NO CAPUT DO ARI'IGO 25 DA LEI 8 .666 , DE 

21 DE JU11HO DE L993 -



Mácapá, 06-10-94 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

PORTARIA N2 250/94 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITO­
RAL DO AMAP~, no uso de s uas atribuiçÕe s legais, 

Considerando o inte resse do serviço eLeito 
ral, e "ad r e'ferendum" do Egrégio T. R. E. , 

RESOLVE: 

Art. l g - Dispens ar o Dr. IVAN JOSÉ RAMOS 
ÁLVARO, por motivo de doença que o impede de com­
parecer ao l ocal de apuração , da Presidência da 
5ª Junta Apuradora. 

Art. 22 - Designar o Dr . RUI GUILHERME DE 
VASCONCELOS SOUZA FILHO , Juiz de Direito deste 
Estado , para presidir a 5~ Junta Apuradora , que 
te rá a competênc ia de apurar o restante das .urnas 
atribui das a essa J unta . 

Art. 3 g - Publique-se, r egistre-se e cum­
tra - se . 

Gabinete da Pre sidênci a do Tri bunal Regio­
nal Eleitor a l do Amapá, e m 05 de outubro de 1994. 

(a) Des . GILBERTO DE PAULA PINHEIRO 
Pres idente 

:TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

PORTARIA No 283/94-GAB/PRES 
O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do 

Amapá, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 26, 
inciso VII do Regimento Interno; 

RESOLVE: 
DESIGNAR a MM". Juíza de Direito Auxiliar, 

Dr'. ALAÍDE MARIA DE PAULA LÔBO, para auxiliar na 
2" Vara de Família, Órfã:os e Sucessões da Comarca de 
Macapá, a partir de 04 de outubro de 1994, sem prejuízo da 
designação anterior. 

Publique-se e registre-se. 

Macapá, 04 de outubro de 1994. 

c-= iri'~i t;rdZ'~ 
Des. HON;DO AMARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente do TJAP 

Resolução D0
• 026/94 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do 
Tribuna) de Justiça do Estado do Amapá, usando de suas 
atnbuições legaia, 

Considerando o Requerimento n•. 026/94-
Capital de 19/08/94. 

Considerando o que restou decidido na 
reuniio extraordinária do Egrégio tribunal Pleno Administrativo 
realizada em 28.09.94; · 

Resolve: 

Alterar a Rosdnçlo ri'. 002191 • 24109191 
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na fonna que se segue: 
1. Jncluir as Comarcas de Tartarugalzinho, 

Ferreira Gomes e Mazagão n°. § 2° do artigo 11; 
2. Revogar o"§ 3° do mesmo artigo. 

Publique-se c registre-se. 

GABINETE DA PRESIDtNCÍA DO TRIB:UNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO A~ Á, aos 04 dias do mês de 
outubro de 1994. 

Presidente 

EXTRATO DE CONTRATO P~BLICO 

I - INTRUMENTO PRINCIPAL: 
CONTRSTO NQ 013/94 - TJAP 

li - PARTES DA AÇ~O CONTRATUAL : 
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO AMAPA 
CONTRATADA: EMPRESA T~CN ICA CONSTRUÇÕES 

E COMÉRCIO LTOA . 

li! - OBJETO: 
CONSTilUÇIIO DO PRÉDIO DO FÕRLIN DA COMARCA 00 
MUN l C 1 P l O DE CALÇOENE, CON 4 70,40 w•" DE flREA. 

IV - PRAZO 
120 (CEN TO E VINTF) DIAS CONSFCUTIVOS . 

V - VALOR: 
O CONTRATANTF PAGnRA A CONTHAIAOA A 

: 11Pn~~ ~~~~W lA GL OBA I DE R~. I 41. 392, 00 (CENTO f 
mWir~IJi\ E UH MIL. lRrlJ:NTOS E NOVFNTA F f!nJO:. 
RHI"3) 

VI - OOTAÇIIO: 
n:) IJfSPESAS l.ORilERi'iO f1 CONl A on 

PPO.J~TO/nT ! VIOADF 03 .101.02.04.014 . 1.023 
CONSl RIJÇ/Io E INSTALAÇAo flE FÕRUNS. El EMHIJO IJ~ 
OF'H 3A 4 J 10.00 - OBRAS E I NSTALAÇ6ES, CONFORME 
~1011\S nr fMPENHO N!:l 94NF677 F 94HE(,JS. DE 
17/09/94. 

VII - FUNDAMENTO LEGAL: 
-I[ ! NQ 4.320 , DE 17/03/64 ; 
- LFI NQ 8 . 66~, DE 21/06/93 , ru TERAOA PFLP 

lEI FEDERAL NQ 8.883, DE 08/06/94; 
- lOMAOA DE PREÇOS NQ 005/94 CPL/TJAP; 
- nrA DE ABERTURA E JULGAMEN TO, HOMOLOGADA 

EM 12/09/94 ; 
- PROCESSO NQ 076/94-CPL/TJAP. 

HACAPA-AP-, 27. de se em ro de ~ 

DES. Nl t DO AMARAL DE MELLO CASTRO 
-PRES IDENTE DO TJAP-

CORREGEDORIA-GEIV\L DA J USTIÇA 

PORTARIA X" 0220/94 -G.C. 

O Desembargador MÁRIO G URTYEV DE 
QliEIROZ, Vice-Presidente/Corregedor-Geral da Just iça do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições legais .: t..:ndo em 
vista o contido no P.A. n° 0897/94-S.C. 

RESOLV E : 

CONCEDER fe rias regulamentares relativas ao 
interstício de 1993/94, ao serventuário JOÃO ALEX 
RODRIGUES DE OLIVEIRA, Auxiliar Judiciário do Quadro 
de Pessoal Penminente da Justiça do Estado do Amapá, lotado na 
Vara da lnlãncia e da Juventude da Comarca de Santana. a serem 
usufnt idas no período de 02 a 31 d.: janeiro de 199 5. 

Publique-se. Registr.:-se. Dê-se ciência e cumpra-se. 

GABINETE DO CORREGEDOR, em 30 de 
~etembro de 1994. 

Desembargador MÁRIO YE\( DE QUEIROZ 
Vice-Preside Corregedor -Geral 

ustiça -TJAP. 

ESTADO DO AMAPÁ 
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CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

PORTARIA No 0221/94 -G.C. 

O Desembargador MÁRIO G URTYEV DE 
QUEIROZ, Vice-Presidente/Corregedor-Geral da Justiça do 
Estado do Amapá, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o contido no P.A. n° 0895/94-S.C. 

RESOL V E: 

CONCEDER férias regulamentares. relativas ao 
exerctcto de 1995, ao serventuário JOSE COLARES 
GHAMMACHI, Técnico Judiciário do Quadro de Pessoal 
Pem1anente da Justiça do Estado do Amapá, lotado na 5' Vara 
Criminal da Comarca de Macapá, a serem usufmídas no período 
de 01 a 30 de janeiro de 1995. 

Publique-se. Registre-se. De-si! ci.3m;ia .: cumpra-~.:. 

GABINETE DO CORREGEDOR, em 30 · de 
setembro de 1994. 

Desembargador i'vlÁRIO R'i;.J DE QUEIROZ 

Vice-President 'orre?~~~~ -Geral 
de IStiça -TJAP. 

CORREGEDORL\-GERAL DA JlõSTIÇ:\ 

PORTARIA ;'\" 0222/9-4 -G.C. 

O Desembargador MAIUO GCRTYEV DE 
Q\ ;EJROZ, Vie.:-l'residente/Corregedor-Gcml da Justiça do 
Estado do .-\mapá, no uso de suas atribuições legais e tendo em 
vista o contido no P.A. n° 0896/94-S.C. 

nESOL\"E: 

COl\CEDER fé rias regulamentan:s relativas ao 
exercício de 199), <i serventuária A!\lA MARTA CARDOSO 
DOS SANTOS, Auxi linr Judiciário do Quadro de Pessoal 
Permanent.: da Justiça do Estado do Amapá, lotada na 5' Vara 
Criminal da Comarca de Macapá. a serem usufruídas no período 
J.: OI a 30 Jejan.:iro de 1995. 

Publ ique-s~. R.:gistrc-se. D.;-se ciência c cumpra-se. 

GABL\ETE DO CORHEGEDOR, em 30 de 
setembro di! 199-4. 

Desembargador MÁRIO Gl 
Vice-Presidente} ' rreg dor Geral 

dej_u · iça -TJ.4P. 

PORTARIA N°. 402/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, no uso das 
atribuiÇôes que lhe conferem os artigos ·14, inciso XXII, do Decreto 
(N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do Regimento Interno e 
tendo em vista o contido no PA n• 1915/94-DG, 

Resolve: 

Oficializar a licença concedida ao 
servidor Antônio Cezar Teixeira Menezes, Oficial de 
Justiça-Avaliador, do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal 
de Justiça do Estado do Amapá, lotado na 4' Vara Criminal da 
Comarca de Macapá, no Perfodo de 30 de junho a 07 de julho de 
1994, nos termos do artigo 114, inciso 111, alfnea b, da Lei Estadual 
n• 066, de 03.05.93. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPA .em 05 de 
outubro de 1994. 

DO AMARAL DE MELLO CASTRO 
. PreliderJ!e 



Macapá, 06-10-94 

PORTARIA N°. 403/M-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do 
Tribunal de Justiça do· Estado do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 14, inciso XXII. do 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e ?6. inciso XX, do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido nos P .As n•. 
0642 e 2514194-DG; 

Resolve: 

1- Conceder férias regulamentares, aos 
servidores Maria de Nazaré Pereira de Sou'za e 
Jorge dos Santos Pereira, Auxiliares Judiciários. do 
Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá, lotados na Diretoria-Geral, a serem 
gozadas no periodo de 02 a 31 de janeiro de 1995, relativas ao 
exercicio de 93194. 

11- Converter 1/3 (um terço) das 
referidas férias em abono pecuniário, de acordo com o 
disposto no artigo 91 , § 1". da Lei Estadual n•. 066, de 
03.05.93, estipulando para cumpri-lo, o periodo de 22 a 31 de 
janeiro de 1995. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 05 de 
outubro de 1994. 

' i /. fcvz,â:;YL 
Des. HONIQ;d AMARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente 

PORTARIA N°. 404/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, no uso das 
ftibuiçOes que lhe conferem os artigos 14, inciso XXII , do 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido no PA n•. 
2548194-DG; 

Resolve: 

1- Conceder férias regulamentares, em 
caráter excepcional, ao servidor Jofre Bessa Ribeiro, 
Auxiliar Judiciério, do Quadro de Pessoal Permanente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, lotado no Gabinete 
do Desembargador LEAL DE MIRA, a serem gozadas no 
perlodo de 01 a 30 de dezembro de 1994, relativas ao exerci­
cio de 93194. 

11- Converter 1/3 (um terço) das 
referidas férias em abono pecuniário, de acordo com o 
disposto no artigo 91 , § 1'. da Lei Estadual n•. 066, de 
03.05.93, estipulando para cumpri-lo, o perlodo de 01 a 10 de 
diiZembro de 1994. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 05 de 
OUiubro de 1994. 

/v~&~ c?~ 
Des. HriJLDO AMARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente 

PORTARIA N°. 405/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, no uso das 
mbuições que lhe conferem os artigos 14, inciso XXII, do 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido no PA n•. 
2555194-DG; 

Resolve : 

1- Conceder férias regulamentares, a 
Mrvldora Glsete Benjamim Gomei, Atendente • do' 

· Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal de Justiça do 
.§_s1ado do Amapá, lotada na Dtretort.-Geral, a serem gozadas 
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no perlodo de 02 a 31 de janeiro de 1995, relativas ao exerci­
cio de 94/95. 

. 11- Converter 113 (um terço) das 
referidas férias em abono pecuniário, de acordo com o 
disposto no artigo 91 , § 1°, da Lei Estadual n•. 066, de 
03.05.93, estipulando para cumpri-lo, o perlodo de 02 a 11 de 
janeiro de 1995. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA~ERAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 05 de 
outubro de 1994. 

Presidente 

PORTARIA N°. 406/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 

AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 14, inciso XXII, do 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido no PA n•. 
2289/94-DG; 

Resolve : 

1- Conceder férias regulamentares, ao 

servidor ILO COSTA DE SOUZA, Atendente, do Quadro de 
Pessoal Permanente do Tribunal de Justiça do Estado do 
Amapá, lotado no Gabinete da Presidência, a serem gozadas 
no perlodo de 02 a 31 de janeiro de 1995, relativas ao exerci­
cio de 93/94. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 05 de 
outubro de 1994. 

ç~~~~((y ~ 
Des. HO~o()=~MARAL DE MELLO CAsTRo----

Presidente 

PORTARIA N°. 407/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 14, inciso XXII, do 
Decreto (N) n•. 069. de 15.05.91 e 26, inciso XX, do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido no PA n•. 
2522/94-DG; 

Resolve: 

1- Conceder férias regulamentares, ao 
servidor Ronaldo Lucas de Andrade, Taqulgrafo, do 
Quadro de Pessoal da Justiça do Estado do Amapé, lotado no 
Departamento Judiciário, a serem gozadas no perlodo de 02 a 
31 de janeiro de 1995, relativas ao exerclcio de 93/94. 

11- Converter 1/3 (um terço) das 
referidas férias em abono pecuniário, de acordo com o 
disposto no artigo 91, § 1". da Lei Estadual n•. 066, de 
03.05.93, estipulando para cumpri-lo, o perlodo de 22 a 31 de 
janeiro de 1995. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 05 de 
outubro de 1994. 

I ' ! 
~hZL \__ 

Des. HdWfLAMARAL DE MELLO CASTRO 
Presidente 

PORTARIA N°. 408194-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do 
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Tribunal de Jus~ do Estado do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 14, Inciso XXII, do 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido no PA n• . 
0899194-DG; 

Resolve : 

1- Conceder férias regulamentares, a 
servidora Solange Cascaes de Brito, Técnico Judiciário, 
do Quadro de Pessoal Permanente do Tribunal de Justiça do 
Estado do Amapá, exercendo a função de Chefe de Secretaria, 
lotada na 2" Vara Criminal da Comarca de Macapá, a serem 
gozadas no per1odo de 02 a 31 de janeiro de 1995, relativas ao 
exerclcio de 93194. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 05 de 
outubro de 1994. 

(p&'lld~ \_ 
Des. ~N~LDO ·AMARAL DE MELLO CASTRO 

Presidente 

PORTARIA N°. 409/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 14, inciso XXII, do 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX, do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido no PA n•. 
2598194-DG; 

Resolve : 

1- Conceder férias regulamentares, a 
servidora Norálla Amaral de Mello Castro, Chefe de 
Gabinete do Desembargador MELLO CASTRO, a serem 
gozadas no perlodo de 02 a 31 de janeiro de 1995, relativas ao 
exerclcio de 93/94. 

11- Converter 113 (um terço) das 
referidas férias em abono pecuniário, de acordo com o 
disposto no artigo 91 , § 1•, da L~i Estadual n•. 066, de 
03.05.93, estipulando para cumpri-lo, o perlodo de 22 a 31 de 
janeiro de 1995. 

Publique-se e registre-se. 

GABINETE DA DIRETORIA-GERAL · DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ , em 05 de 
outubro de 1994. 

PORTARIA N°. 41 0/94-DIRETORIA-GERAL 

O DESEMBARGADOR HONILDO 
AMARAL DE MELLO CASTRO, Presidente do 
Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, no uso das 
atribui90es que lhe conferem os artigos 14, inciso XXII do 
Decreto (N) n•. 069, de 15.05.91 e 26, inciso XX. do 
Regimento Interno e tendo em vista o contido no PA n•. 
2540/94-DG; 

Resolve : 

1- Conceder férias regulamentares, a 
servidora Elolsa Cardoso Correta, Assistente Jurldica, do 
Quadro Especial do Tribunal de Justiça do Estado do Amap6, 
lotada na Diretoria-Geral, a serem gozadas no perlodo de 02 a 
31 de janeiro de 1995, relativas ao exercicio de 93/94. 

11- Converter 1/3 (um terço) das 
referidas férias em abono pecuniério, de ·acordo com o 
disposto no artigo 91 , § 1•, da Lei Estadual n•. 066, de 
03.05.93, estipulando para cumpri-lo, o perlodo de 22 a 31 de 
janeiro de 1995. 

Publique-se e registre-se. 

• GABINETE DA DIRETORIA-GERAL DO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO AMAPÁ, em 05 de 
oul'Bbro de 1994. 

Des. HO~~f~~ MEL~ 
Presidente 



Macapá, 06-10-94 

DIRETORiA GERAL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

H O M O L O G 0: 

~3_~---n!:Presidente do TJAP. 

JUSTIFICATIVA N2 031/94-CPL/TJAP 
ASSÜNTõ:-IiEiiciBILiõÃDE-LiciTAróKIA 
~Q~S-Qº-~~º~~~!~~!º-~~!~!§!~!!~º 

PROCESSO Nº 031/94-CPL/TJAP 
- PROCESSO DE ORIGEM Nº 2485/94-DG 

PEDIDO DE COTAÇÃO Nº_652/94-DAA 
- FIRMA : O ES'UDO DE SAO PAULO S/A 

VALOR: R$ 1.722 , 28 (HUM MIL, SETECENTOS E VINTE 
E DOIS REAIS E VINTE E OITO CENTAVOS} . 

JUSTIFICATIVA 

- Em cumprimento aos determinant es do~Art. 26 d~ 
Lei nº 8.666/93, a presente ROIIOLOGAÇAO far-se-a 
obj~tivando custear despesas pertine~tes à publ i­
caçao junto ao jorna l "0 ESTADO DE SAO PAULO" do 
aviso de l ici tação na modalidade de TOMADA DE 
PREÇOS, a qual tem por objet o BENS DE INFORRÁri­
CA, sendo a _pr esente Ação Administr ativa proces­
sada sob a egide do caput do Art . 25 c .c. o Inci­
so I do Art. 26 ambos da Lei nº 8 .666/93, tendo 
em c2nta a emergencialidade da publicação em de­
correncia do prazo legal expresso no Art . 21 da 
Lei de Licitaçoes , bem como, a necessidade de am­
pla divul gação f ace a natureza do objeto cuj o 
campo de comércio acha - se concentrado em outras 
regiÕes do pais, evidenciando-se a necessidadep~ 
mente de divulgação com ampla abrangência no in­
tui to de atingir 6 colimado. 

CONCLUSÃO 

- Cumpre - se dessa f orma as exigências do Artigo 
26 da Lei nº 8.666 , de 21 de junho de 1993. 

Macapá-AP, 30 de setembro de 1. 994 . 

TRIBUNAL PlEKO 

RECUR5 ESPEC IAL NO CO~Fli TO ~E C~ETÊOOC I A ~ 
011/ 93 - CAPI TA L 

Suscitante : JUiZO DE DIREITO DA VARA DO TRIBUNAL 
DO J ÜR I E DE EXE CUÇÕES PENA I S DA COMA R 
CA DE MA CAPÁ 

Suscitado : JU i ZO DE DIREI TO DA 5º VARA CRIMINAL 
DA COMARCA DE MA CAPÁ 

Recur·r<-nte: MINISTÉR IO PÚBL ICO fiO ESTAf\0 00 AMAPÁ 

[I E S P A C H O 

"V ISTOS , ETC . 

Tr at a - se de Recurso Especial intrrpos 
to p<'lo ~lto!I STÉRI O PÚBLI CO DO ESTAILlO il'Q A~APÁ, «tn 

face a Ac~rd~o deste Tribunal de Justiça, qu e em 
s ua compos i ç~o pl <.'na , por mui oriu , decidiu cnn fl í 
to de Ct>mpct~nc ia ~8~ i m ementad,l: 

*COI!IlFliTO DE co,~PETÊIIICI.\ - Hornicid io co ..,.. 
mct i do por· pu I i c i,, I rn i I i tu r no l!><() rc 1 
ci<l das funç~es ou C(>m orm~ pcrtencen 
te ~ Corpo r·aç~ o - Cr imt• mi I itar - ju.!_ 
gamentu - Obscrv~ncia obrigat~ria do 
C~d i go de Process\> Pena I M i I i ta r ~Cornpe 
t~nc i u dos Juizes Cr iminais s ingu lares: 
Inte l ig~ncia dos dt" L» . 138, par~gr<>fo 
Cu1ico , alinea 'a', da Consti t u iç~o E.­
taduu I. e 29' Inc . I I I ' do c;,d i g<> dt• 
Crgan izaç~<> Judici~r ia (Decreto (N} Nº 
0069/91 ) - I) Con fi gur.~ c r im<> mi I itur 
" homieidio cometido por policia l mi I i 
ta r, no exercrcio de sua~ fllnç~es o~ 
com uso de arma per t encente ~ Ctlrporil 
ç~o ( i ntelig~ncia da S~mu lu 47, ST J } : 
2) Tendo em v i s ta a i nd i spensab i I idade 
do ju lgamento de c r ime mi I i tar obser 
var a diretrizes do C~dign ele Proces s~ 
Pena I M i I i ta r , e nquanto n~o i nsta I a do 
neste Estado o Conse lho de Justiça Mi 
I it a r, esses de i i t os, ainda que doi; 
so s contra a vida, nos termos da l eg is 
luç;o estadual, ser~o j u lgado pelo; 
Juizes Crim i nais singu lares . 

Di an te da decis~o desta Cor t e, o MIN IS 
TÉRI O PÚBl iCO DO ESTADO DO AMAPÁ achou por bem rn 
ter por u pr esent e Recurso Espec i a I , I astr·eadu na s 
segu intes a I egaç;;es : em pre I i mj na r defende a r n 
const i tu c i o na I i da de do art. 211 do Reg i•ento Inter 
no ,do Tr ibunal de J ust iça do Estado do A•ap~ , que 
veda a .. interpos ição de recursos em conf I i tos de 

compet~nc ia; quanto ao m~r i to aduz a incunstitucio 
na I idade da decisão, em face ao inci s o XXXV III ·d~ 
~rt. 5~ da Constitui çâo Federa I, ·que d i se i p I i na a 
c.ompetê·ncia do Tribunal do J~ri para ju lgament o dos. 

DIÁRIO OFICIAL 

cr imes do loSOS contra a vi da , e que OS c rimes de 1 11 

do l e mi I itar estaria~· sujeitos a esta regra; que 
cr ime s mi I i tares em que ho uvesse do lo contra a v r 
da se ju lgados pe la Justiç~ Castrense padeceria; 
de in const it uc i ona l idade, e ser ia m nulos de pleno 
d i re i to; que e m função da i ne xist ~nc ia de Ju st iça 
M i I i ta r neste Estado, os c r i mes m i I i tares, · desde 
que n~u sejam c r imes dol osos contra a vi da ,dever~o 
ser j ulgados pe los Jui ze s s i pgulares da justi ça co 
mum, respeitadas as normas de Organ i zaç~u J udiei ; 
ria Estadua l ; que as no r mas esta duai s concer nentes 
ao Tribunal do J~ri est~o ~~·harmonia com a Consti 
tu i ç~o Feder a l e o C~d i 9o de Processo Penal ; que~ 
procedimento apurat~ri o da i nfraç~o n~o ~ mei o de 
se de f i nir a compct~ncia, conforme art. 69 do c.;di 
90 de Processo Pc .. al ; que embora· a Constitu ição (; 
tadual de termine que na falta da Jus tiça Castrens~ 
os c rimes mi I itares sejam processados c ju l gados 
pelos Ju fzes de Direito das Varas Cr imina i s, nau 
h ~ restriç~cs a se fa z er~ Vara do Tri bunal do J~ 
r i, poi s o t exto n~o ~ taxa t i vo e n~o d ever~ ter 
i nterpretaçào I i t e r a I, po i s v i s a r egu I amcnta•· a 
inexist0ncia do Conse l ho de J ust i ça Mi I itar·; c , fi 
nal mentc, traz ~ co l aç~o Ac ~rd~o do Sup remo Tr ibu 
nal Federa l , em que o Sr. ~in. DJACI FALCÃO ana l i 
sa um coso se mel ha nte ao pr esente que foi Julgud~ 
em 14 /11/80, e pub l i<:ado no Diário da Ju stiça de 
19/12/80 . Cita, ainda, j ulgados de outros tribu 
no i s i nscu l p i dos no voto dest e Presidente quundo 
do julgamento do reito . 

Em verdade, esses f undamentos cv idenc i 
um cunfus;o ace r ca dos f undamentos dos Rec ursos E; 
pcciai s c Ext r aordinár ios , 
de per si . 

que serao a na I i sad<"' 

Preli ni narDente, no exercrc1o da compe 
tcnc i a confe r· ida pe lo urt. 26 , in l:isu XXXV III , oi} 
nea ' g'. d"' R11gi~"t"' l"t(l"""' d(lst~ t~wt~ d~ Jm~ti 
ça, que d i sp~c : "'S~"' ~h- ibtli Ç;;(l::; do l't'~l~•dd~nt~: . - ~ 
onissis . .. .XUVIII- d~~i dit': .. . ~) as pet i ç~c~ 
de recursos especia is, reso lve ndo os inc i dente» 
que .. e l as seja~ s usc itados*, ana l isu os fundamen 
tos da interposiç~o e da ad miss ib i I idade ~ l uz dn 
a rt . 211 do Reg i~cnto Interno desta Corte de Just i 
ça, que , no <>nte nder do Douto Repr esentant e do M1 
nist~r i o P~b l ico, vedariu a interpos iç~o de r ecur 
so em Conflit os de Compct~nc i a . 

Em verdade, aque le dispo s i ti vo e de 
apl ic a ç~ o exclusiva aos Magistrados s usc i ta ntes do 
Conf l i tu, os qua i.- t;;,m de acatar o que r· ~:st a r· dec _i 

dido pelo Tribunal Pleno desta Curte de Just iça . A 
tercle ir os int e 1•ess ados, ao Minist ~ri o P~bl ico,ap l i 
ca-sl· a regra r·ccursa I I (•ga I, n~o s upr im i ndo-1 h e~ 
quc.l l qu<'l' esp~c i c de recurso , mus cxig indo-s<: , ap~ 
n<'ls, o cu mp•· imcnto das nur·mas pr·occssua i s {1dcqu a 

das, de f undo Constitucional Federal c /uu da Lcg i~ 

I ,,ç;o Fede ra I. 

Dcst'artc, o Recurso Espec i a l e o Ex 
traor din~ r·io estand o d i sc ip l inodos nos. arts . 102-: 
inc iso 111, e 105, inci so 111, da Cons tituiç,;o Fe 
dcra l, r espec tivamente , entendo perfeitamente cabT 
vc l a sua i nturpos iç;o para casos desta natu r e za-: 
mesmo ante a proibiç;o Reg imental, porquanto ·~ ve 

dado ~ - l ei or.din~r.ia .estabc l ecer. . restri çÕcs ao~ 
bincnto .desse s. r.ecur.sos" ( NELSON LUI Z P I~TO, Rccu2 
so Espec i a I e Recurso Ex t raordi ná r i o , 1 n Revista 
dl' Pr· occ s so, vo I . 57, pá g . 122). 

Ct)fn e feit o, rcsolvid<l () i r1cidcnt<! como 

p•· c jud i c i a I de adrn i ss i b i I i da de de r t•c urso, una I i so 
o seu eabi mento antes as alegaç~cs ci e. : u ) of<•nsa 

do ju l gado ~ Constituiç~o Federal; b} ofensa c di 
re i to l oca l; c) contrar iedade a Le i Fed<:ra l ; c d) 
ex ist encia de d i sscnso jurisprudenci ul . 

En passant , embora n~o haja expressa 
indica ç;o dos permissivos constituci onais embasado 
rc~ do presente recurso, n~o vejo como possa dei 

xar de ve r if i ca r a regula r i dade da peça r ec ursa l -: 
po is *Sub sua i r a pet i ç~o foraiU I ada a uma das h i p;., 
tese s const itucionai~ente prev i s tas, e ntretanto, ; 
tarelfa que o j u iz não pode furtar- se, havendo omis 
s ão ou equ ivoco da parte . Aproxima-se de choc ant; 
absurdo, for~a lí smo inaceit~ve l, não se c onhece r 
de recurs o , onde f oi cumpridame nte de monstrado que 
o ac~rdão divergiu da . jurisprud~ncia,consagrada em 
outros j u lgados , ~as e a que o r ecorrente deixou de 
cons i gnar ~n que di~positi vo a Const i t ui ção prev; 
a hip.;tese coao de cabiaento do especia l. Como ge 
sab~-lo não f osse pr.;prio do oficio do a agistrado. 
~em h~ sur pr esa para a parte contr~ria, cujo patr~· 
no h~ de supor - se habili tado a proceder ao enqua­
dranento c onst ituci onal da hip~tese versada no r e 
c urso, como dever~ faz~- l o qualquer advogado, ao 
contestar · demanda e a que o autor, expondo os funda 
mentos j ur id icos do pedido, não indique a s norma~ 
legais per tinentes" (Mín. EDUARDO RIBEIRO .OE Oll 
\'E IRA , in Recursos no Super ior Tribuna l de Justi 
ça, Editora Saraiva, 1991, pág. 188/ 189) . 

a) OA ALEGAÇÃO DE OFENSA À CONSTITUIÇÃO FE 
DERA L 

N~o merece segu i ~ent u o Recur so Esp~ 
c i a I no concernente· a a I egaçao de v i o I aç~o ao tex 

to co nstituciona l , porque ofensa ~ Ca rta Magna nao 
~objeto de exame em sede desta esp~cie recu r sal , 
cuja compet~ncia per tenc e ao Cole ndo Supremo Tr ibu 
nal Federal via do Recurso Extraord inár io , porqua~ 
to "a apontada ofe ns a a d~spos ítivo da l e i . Ma io; 
dcs•ercce qualquer cons ideração, e i s que incabivcl 
no âmbito do Recurs o Espec ial, de coapet~ncia do 
Supc r .ior Tribunal de Justiça, cuja a final idade e 
o pri • ado do direito fede ral e a unidade de sua 1n 
t e rpretàção• ( STJ- Min. NilSON NAVES, REsp . ·n"Q 
5.239 - SP, j . em 05 . 03 .91, in RSTJ, n2 "21 , ano 3, 

1pág. 435} . Es t e , a i i ás, ~o entend imento dom in ante 
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1no Superior Tr ibunal de Justiça : 

. . . o doQinio tc•~tico do apelo nobre 
r epe l e a apreciação de aat;ria de c n 
vergadura cons titucional, c ujo conheci 
mento acha- se cometido ao e gr; gio STF: 
- • -Esta :' dec i s ão torna •an i festa c 1 nc 
g~vcl a indol e constituc ional do 
" theaa dec idendu•• , que, dest'arte, ex 
trapola os l indes de conheciae nto n~ 
pata•ar especia l• (STJ - Ag l n nº .52 . 786-
7/ RS (94.0017166 - 8}, Rei . Mi n . DENOCR I 
TO REI NALDO, DJ U de 09/06/94 , pág-:-
14. 683 , S()ç ~ o I ) . 

" Não cabe em sede de recurso espec ial 
a d i scu~são de mat~ria e xc lus i vamente 
cons tituci ona l . a teor do art. 105 ,1 11, 
'a' , ' b' e 'c' da Constitui ção Fede 
ral. A coapet~nc ia pa ra julgar a caus~, 
e• sede de r ecurso extraordin~ri o, pcn 
dente de julgamento de agravo de in; 
truaento, ,'; do Pret.;rio Excel so (art: 
10 2 , 111, 'a', 'b' e 'c ' da Cons titui 
ç,;o Fedcral}w (STJ - Agln nº 51 .682-2-:_:­
SP, Rei . Mi n . PEÇANHA NARTIHS, DJU de 
09/06/94, p~g . 14 . 696, Seç~o I). 

Om i ti~ -sc o M i n i st~r i o P~bl icu em na o 
i nterpor, na forma da l e i , o Recurso Extr aordin~ 
r io como e ra de seu dever. O Equfvoco res ulta na 

f 11 nda 
co nst i 

impussib i I idade sequer de e xam inar os seu,; 
mentos invocados da alegada ofensa ~ nor ma 
t uci<lnil l c , por conscqU;r,cia, il inadmiss~ 'l 
cur so .sob este pr isma . 

do rc• 

b ) AlEGAÇÃO PE OFE~~A A DIRE ITC l OCAl 

Ou mesma for ma, sustenta o Rccor·r·ent(' 

par a ver r ercb ido o Recurso Espec ial, v i ulaç~o ao 
d ir e i to Jocal, O que raz desmct'l!C ler· scgtrillll! 11to .:1 

postuluç~o por este fundamento, e is que in l'ide a 
s~~u l a n~ 280 do Pret~rio Excel s o, YCrbis : 

"Por o fensa a di r e ito loca l 
recur s o cxtraord in~ri o-. 

na o cabe · 

inada itido 
o recurso pois ucons tata-sc , a t o da ev- ~ dcnc i a qu~ 
o v. aresto r e cor r i do decidiu corm base eo:> i lllterprt• 
tação do d ire i to loca l, na h ip~tese as l e is Est~ 
dua is ... A prctcns~o r ecursal, portanto, esbarra 
no veto da S~mu l a 280 - STF• ( Agln "º S2 . 600 - 3/ SP 
(94. 00 167 06 - 7), Re i . Min. DOIÓCRITO RE INAUIO, J)Jll 
de 09/06/94, pág . 14.682, Scç~o 1) . 

c ) AlEGAÇÃO OE OFE~SA .\ l EI FE~ERAl 

A alegada contra riedade ao art. 69 do 
C~digo de Processo i"enal n~o ·c, nsej u sc·guimento '"' 
prese nt e Recurso Especi al , porque n; o prequcstion! 
d a no v . a r esto hosti I iza do, o que f u:: inc id i r os 
~bices da.- S~mu l as 282 e 356 do Supr ermo Tribuna l 
Federa l : 

nao Fora n objeto ·de cxaDC pe lo 
aresto objurgado, nem tar.pouco forag 
opostos embargos dec larat.;r ios com a 
fi na lidade de s uprir event ual oaiss~o ; 
dai incid irca as s~nulas 282 c 356 do 
STF• (3TJ- Agl n n9 49 . 452- 7 - RS 
(94. 0006508- 6), Rei. Min . BARROS ~Oif 
TE D R~. DJU ck 09/06 / 94, p.1g . 14 . 71 0/ 
14. 71 I, Seção I } . 

"Rca lrme ntc os d i s pos itivos di tos como 
v iolados não Foran esgrimidos no acor 
dão r ecorrido c nem · foràrn obj eto de ca 
bargos dec I arat.;r i os , i nc i di rldo,. dcstar. 
t e, os enunc iados da S~mul a s282 c 356 , 
do Pret~rio Exce l s o* (STJ - Ag l n n9 
35 . 188-3-PE (Reg. 93. 000697 4-8), Re i . 
Min . AitiiSEL~O SMiiTI AGO,D JU de 09/ 06 / 94, 
p~ g . 14 . 725 , Seç~o 1) . 

"Cono se obser va dos autos, o ac~rd,;o 
guer r eado não cuidou da aat;, r ia de que 
tratan os arti gos acina aRontados e ti 
dos cono vu l ner ados, e oen . foràm 
tos eabargos de declaração para 

opo.::_ 
s at is 

faze r a cxig;nci a do prequesti onamcnt~ 
Inc ide , na esp~c ie as S~mulas 282 e 
356 do STF" (STJ - Ag l n n° 47. 322- 8- MG 
(Rcg.94 . 00C087 1-6 ), Rei . \1in . ANSEl~O 
SANT IAGO, DJU de 09 /06/9 4,p~g . l4 . 725 , 
Seç~u I ) . 

Aderna i.-, o v . Ac~rd~o combatido nao 
ut i I i zou co rno me i u de defin ição da cornpet~ nc i a a 
forma de apuraç~o da infr aç;o, d i sc ip l inadu no ar 
t i go ret r omcnc i unado, portanto n~o prequest i on ada 
a Norma Federal . 

d ) EXISTÊNCI A DE CO~FL ITO JU~ I SPRUOENC IAL 

Ass iste, sob este enfoqu e , razao ao 
Probo Representante do Mini st~r i o P~b I i cu, porque 
traz como parad igna, il evidenciar d issenso juri~ 

pr udenc i a I, acZ>rd~o do Pret~r io Exce I so que se i den 
tifica· perfeitamente cüm o _c asu sub examine , 'e a~ 

s im embasa o recurS() na aline a •c•, do inci s~ 111, 
do art . 105 da Constituição Federal , envolvendo 
que~~o de a I ta i ndagaç~o j ur i di c a qu e deve ser 
di s e i p I i nada . 

A voexat a quacstio c inge- se a in te~ 

pret a ç~o adotada, por ma i oria, pe lo P l eno dest; 
Tr ibuna l a cer ca da definiç~o da competênc i a para 
d pr ocessamento e julgamento do de i ito de hom ic i 
d i 9_cap i tu l ado como cr i me mi li tar, dec id indo pe l; 
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compet~ ncia das Varas Criminai s Comuns, ~fast~ndo­
se a hip~tesc de julgamento pe la Vara do Tr1bun~l 
do J~r 1 • 

Por nao comungar deste 

fu1 voto venc i do. 

p(· n .... tlm<·nto, 

Em verdade, os c r1mes dolosos contra 

a vid~ t~m sua compet~ncia de f inida pela al:nca 

•d•, do inci so XXXVI II ; do art. 5~ d~ Constituiç~o 
Federal , n~o existindo exceç~P~ e este pr1nclp1 u .A 

mes m,1 m~téri~ <'>< t~ disc 1plinada, n os molde·~ con s t1 

tuc i ona i s , no § ] 0
, tlo art. 74 do C~d igo de Proce; 

so Pena I. 

A d1scuss~o em torno do tem~ 
tr i ng~·-~e· <•m sa h<T a qua I daqul' I Ps JU l zo s 

fixada il cumpet~ncia pura u julgam<•nto dC' 

I'('~ 

<•stdr' i c..1 

('f"' I me.·..:; 

mi I itar('S qul' S(' con~titu;rem pm homicid1o, ('In f ~.1 
c t' du 1 nt•x i'stZ.nc 1 a de ju~t i Ç<J C tl strPnS<' nt•..;;.t<.. no 

ve·l [>;tudo e• um~"'= que a Const 1t ulç~u E~t.1du~l' 
det~rmtr'~ ~ comr (·t;n~~ ~ da s Vara .... Crtmtn~ • ~ -

Com pf{•tto, a1nda qut> ext~tiS!'-.(' '"' 

tul ad~ o Conse lho de Just1ça M1l1tar, a c umpt·ten 

c 1~ n~o se dc~locar1u para o Ju;zo Cr1m1nal S1ngu 

l~r. uma ve z quP o JUlgamento d~ h om 1c;d1 0 haver1~ 
de ser f e ito prlo Tr 1hunal do J~r1, em fucr ~ \ur 

m~ Con s t1turionul c a do art. 7 ~ do C~d1go de Pr~ 
Ce''\St> Peno) I. r ntend I mento Pstc. tamhi·m, d<· rendI do 
no Cu l i•giu ch• Pre s i dentes d<• Tr, ibun,)l "' d<· .lu -. t1 ç,1. 

À Justiça Cus trl·n se cuber·1~ u julgume·ntu do..; t'l'l 
nH'S m i la tarl' ..; pr"'-lt i cu dos no ex(· r c~ c 1 o da funç~o, ,., 
r lu rdos <>~ ,- r, me~ dt>lo s os ,.,,ntr il il v1du . 

Por (•s tu f"'ê)zãn, f uc(_• elO d i~po sltiV<J 
const i tu C' i on c.1 I (_• I t>ncado, e uo pr· i nc i p 1 o pr"<•..,t· r" i t o 

n o art. 74 do C~digo de Processo Penal, de• qu e· ~A 
co.pet;ncia pe l a natureza da i n fraç~o ser~ regula 

d a pe l as lei s de Organizaç~o Judi c i~roa, salvo d 

co.pet;;nc i a privativa d o Tr i buna I do J;,r o"( !l'' 1 f<' tl, 
e em f unçao da o r ll•n t açao .iur 1 <>p-ude nc 1 a I < onl I 1 tan 
t e, tran .... c:r" 1 to <._.m m<-u "otu, <' u tr~a:: 1 d,, ,; t·ol ,,ç~o­
p c I a r( .. C'orrc·ntP, t·ntt·ndo qu C' d que .... t~o nu.•r• t. ct• .... , ., .. 

apree1ad,1 pe·lo Egr·i·g1o ~ upt' r lo~ fr'1bunal dt· .l u-. t-1 
ça, nor"mat 1 :: ... lndo \.1 1 ntcr·pr~<·toçoo <· un r Jad<· do f\ 1 

r e1to Ft•tkra l. 

No que pe~e d dl'ftcr;'IH"I,l ncl l''P O"'.!_ 

çao an ... ll; t 1 <:d d o Rt•ctn · .... o r ntl·r·ru~t~,, n~n h~.; qut• ..... <. 

obs t .. lr' C.l rc·cur~n por .::., rH·ste c a ~o a pr·opr" 1 ,, 

cr1ç~ o d ,l <'ffil'nta <'v 1denc 1a a d l v(•r"~J<-·ncl.l d<· 
pr ('tcl Ç~O , ~t· gundo o c• ntend1mentn dt' Supv t' I(H' 

nal de• .lu -. ti ç a, 

t l"c11l...., 

1 nt ('t' 

1,, 1 bu 

"A tronscriç;o de e men tas que, por 

~~ ~~. sejam sufi~ i entrs a evidrnei 

ar a disson;nci(l interpretati v o), mo~ 
mente nos ~asos de dissldio not~rin~ 
pres ta-se a ensejar a admissibi I ida 

de do especia l pela a linea 'c' do 

pcr•i ss ivo constituciona l, des de qu~ 

atend1dos os de•ai s requi s itos le 
ga1s e regiaentai s • (ST I - ~n Tu rm~~ 
R[,p Q.0\~- 0 -MG-El'ei-EI'cl, R<·l . ll1n. 

SÁLVIl' l'E F IGUEIREl'i..\ TEIH IRi\ , .1· 

I .1 ~ . <>:!, rPjc 1 t '-H,drn ,,.._, <,.•mh ..... , '. u . , 
l'.I U dt• 0!.02 . 93,p,;~).4ó4,1" nol . ,<'lll. ) 

NA jurospru~nci a desta Cort e ; no 

scnt 1do de que so mples ~nç~o ou 
transcriç~c de encntas de ac~rd~os­
paradigmas n~o basta~ à dc•onstraç~o 
d o diss;dio jurispr udencial, para 

f1ns de conhecinento do recurso espe 

c1al. Todavia, e~ certas h1~tescs: 
a regra h~ de sofrer tcapera•entos , 

como n o caso en que a e~nta do para 
dogma colacionado; s ufo c 1entc par~ 
caracterozar a dosso~ncoa de ju l g~ 
dos, sendO o s eu teor do conhcconcn 

to do Relator, que, c• d1versos p~~ 

cedentes , teve ensejo de acnc rond­
lo• (~T .I - 2~ Turrr,1, Rf..;p 22 . 9 4 '--~­

PE, Rei.'''"' · AIHÔ!t l i:! I'I E PÁDUA RIBEI 
RO, j . 3 1. 03 .91, ti <•r'"lm pro' tmt'ntn,\. 
u., l'JLI 26.0,t.()3, p,;g . i .f <n,2·' ,ui . , 

l·m.) . 

"Conhece-se do recurso espe.- ral sob 

a a i inea 'c' do art. 1 ~5 . ll l,da CF, 

mcs•o q u ando a parte n~o fa% a de 

•onstraç~o analiti ca das c 1 rcunst~~ 
cias que idcntifoquea ou a sse•elhe; 
os càsos confrontados , s e notorio 
di ss idio na •at~r1a, dado o e scopo 
do recurs o e • assegurar a unidade 
do Direito Fcderai "(ST J- RT 66 / 167) . 

Ante P<;t( .. S fundamento ... , <' pr<'--.<'nt<•..; 

os preso;uposto, de adm1ssrb1 I 1dade, dou -.t•guome·n 

to ao recu r so espec1a l alinca ' c ' do 1nc 1s o 11 1 ~ 
elo art . 105, d a Const itu o ç~o Federa l , r~c<· ilO dl" 
senso JUri sprudenc ial existente. Rcmetam- sr o; 
autos ao Egr~g1o Super1or Tr1bur a l .de Ju s ti Ç<1, com 
as minha s homenagens. 

Publ1 que-se . lnt1mem- se . 

Macap~ -AP, 22 de agos t o de 1994 

a) DES- HONILDO AMARAL DE MELLO CASTRO 
Pres idente do Tribunal d e 
do Est ado do Amap~" 

em exer c 1c 1o 

Ju st i ç a 

DIÁRIO OFICIAL 

OFÍCIOS JUDICIAIS 
V aras e Secretarias da Capital 

JUÍZO DE DIREITO : 2i VARA CÍVEL E DE FAZENDA PÚBLICA 
JUÍZA DE DIREITO: ORA. ALAÍDE M(\RJ A DE PAULA LOBO 
CHEFE DE SECRETARIA: MAURO JORGE BRANDÃO 

EXPEDJENTE DE INTIMAÇÃO DO DIA 27.09 .94 , PARA CIÊNCIA DAS 
PARTES E ADVOGADOS. 

Proc. n• 1.438/94 - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - A. : JOSÉ GE­
MAQUE RUY-SECCO (Aclv . Rubens Cavalcante da Sllva). R.: 
DEUZUÍTE DE All-1EIDA DOS SM'J'OS (Aclv. AtanázlO P1canço) . 
DESPAOD: "J. Manifest e a parte autora . I; Mcp, 
15 .09 .94". 

Proc . n• 753/93 - EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL A. : 
LUOOVINO ALVES DE SOJZA JR (Aclv. João C. L. Pere1ra). R.: 
CRAJ..DS ERNESTO INDIG LIN!X;REN (Aclv . Samir Nac1m e/ou) . 

~A: ':VISTOS, l::'TC . JULG(l EXTitfl'O O PR<X:ESSO, sem 
exare de rrerlto, nos termos do Art. 267, 1nc1so 11 1 , do 
C:Ód1go de Processo C1v1l, eis que a part e autora, éllnda 
que regulamente 1nt1mada a tanto, confonre provas dos 
autos , de1xou de promover os atos e/ou d11lgênc1as que 
coopetJ.a , abandonando a causa por mélls de trinta ( 30) 
d1as. Sem custas prccessuélls. Publlque-se, regJstre-se e 
1n1.1rre-se. l~cp , 23 . 09 .94". 

Prcc . n' 889/92 - INDENIZAÇÃO POR ACIDENTE DL TRABAUlO ­
A.: RAIMUNDO JARDIM LOBATO (Aclv. Benecilto Pere1ra) . R.: 
JNSTITUTO NACIONAL DE SEGURJDADE S\CJAL - INSS. DESP/CHJ: 
" D1ga a parte au tora se a1nda há mt.eresse no prossegul­
rrent.o do fe lto, no prazo de 48 horas. J . 1-lcp , 20.09 .94". 

Proc . n• 903/92 - CARTA PRECATÓRIA - A.: 2i VARA clVEL 
C:ENTRAL DA COMARCA DE. SÃO PAULO. R.: RODOVIÁRIA ESTRELA 
00 NORTE LIDA. IJESPfta{): " • •• ASSlm, chamando o feno à 
ordem: a) suspendo , por or a , o cumpr 1rren to do despacho de 
fls . 64; b) provHlencle o arrentante , a renovação do 
ped1do de fls . 46 , perante JuÍzo Deprecante, d1sso fa­
zendo prova, em c1nco d1as , pena de revogação da dec1sào 
de fls . 56 , ou , em 1gual prazo , reque1ra o que de 
d1re1to; I. f·lcp, 14 .08. 94 . (a) Ra1rrundo Nonato Fonseca 
Vales Ju1z de D1re1 to" . 

Prcc . n° 1 • 238/93 - REPARAÇÃO Dr~ DANOS MORAl S - A .: 
t4ARCIA CRI STJNA PINHEIRO CORREA (Aclv . Ronaldo Serra) . R.: 
RJBEJRO & CIA LTDA (Aclv. Joana O' are Costa e/ou) . DESPA­
CHO: "l nt.Jrrem " parte apelante para fazer o preparo 
recursal no prazc: do Art . 57 , § 6° , da Le1 ':> . 2SO/õ7 , cuja 
1mpor tânc 1a sera calculada pele.• contadC.'r . I . 1-lcp , 
26 .09 .94". 

Prcc . n• 1.188/93 REPRAÇÃO DE DANOS- A.: I•W<JA Ii'JERINF 
l'mrn PEREIRA (Aclv . Ronaldo Serra). !l . : RlBEIHO & CIA 
L'mA (Atlv . Joana D' arc Costa e/oul. DESPAOD: "lnllrrem a 
parte recorrente para efetuar o depÓs1 '..O recursal nos 
• ermos do § 6Q do Art . 57 , da LeJ 5 . 250/67 , sob pena de 
deserção da apelação. f-lcp, 22. 09 .94". 

rrcc . n• 9r:J7/93 - REINVJDJCA'I'ÓiliA C/G INDr.NIZAÇÃO DE. 
?ERDAS r.. DANOS - A • : DIDESUR - Fl·tP . 1t.UN . Dr DES . E 
URBANI ZAÇÃ() DE r~APÁ ( Aclv. Thomaz Neto) . R. : I RACHIA 
SANrANA DE CAN'I'UÁRIA . 

Prcc. n° 1.516/94 - EXECUÇÃO FISCAL- A.: FAZt."NDA PÚBLICA 
DO M.WA (Atlv . Pedro de Souza). R.: 1DA FONSF:C:A POH'l'l::S . 

Prcc . n• I . 504/94 - DISSOLUÇÃO Dr ~(Y; J J·:OAD!·: m: FATO A.: 
ANTONJA 14ARIA ~1ACHAOO BR I TO (Aclv . Jos1mar· de Souza) . H.: 

JAI !>!E LOPES DOS SANTOS . 

Prcc . n° 1.469/94 -EXECUÇÃO FISCAL- A.: FAZ!-.NDA PÚBLICA 
00 M.WA ( Adv . Tob1as de Carvalho) . H. : ALBERTO JORGE 
ANAF~E DA SILVA . 

Prcc . n• 1 . 168/93 - CARTA PRECA'I'ÓRJ A - A.: HODOBENS 
ADMJNlNSTRAÇ'AO E PR<l4CX,'ÕES LIDA (Aclv . GleH!son Abuoll. H.: 
BrcrRAL - BENTO CONSTRUÇÕES E GClo1Í:RC10 LTDA r/íiJ (Adv. 
Ruben Bemerguy) . DESPJICI{) CXM.tl : " Man • fesle a par'..e exe­
quen~e em c1nco d1as . I . f-lcp , 20.09 . 94". 

Prc.c . n• 1.533/94 - CARTA PRECA'I'ÓRIA - A.: BA!'.CO FIAT S/ A 
(Adv . AlulZJO Ney Ayres) . R. : H!L.:JEBRANOO Al1•1f.IUA CAVAL­
CAN'I'r . 

Prcc . n° 1.403/94 - EXECUÇÃO - A. : 1o\AR1 A RI BU RO PINHEIRO 
(Adv. C1cero Borrlalol. R.: 1WJOEL JOSf. PAI1·1ERIM NC'IJRÃO. 

Proc . n• 1.472/94 - EXECUÇÃO- A. : A. OLIVEiRA & CIA LrDA 
(Aclv . Thomaz Neto) . R. : RAUL LIBERA 1<1A'I'HIAS 1:./íiJ . 

DESPfta{) CCM.tl: "Sobre a cerndào do Of1c1al de Just1ça 
man1feste a exequente em eanco <h as . 1 . Mcp , 23 . 09 .94". 

Prcc . n• 1.499/94 - REINTEGRAÇÃO DI:: POSSE C/C PERDAS E 
DANOS E/íiJS - A. : t4ANOEL DOS SANTOS LOBA TO ( Adv . Lu1s 
Calandnm) . R. : MANOEL DOS SANTOS BARBOSA . DESPIOD: 
"Man1feste a parte autora em 48 horas sobre 1nteresse no 
prossegu1rrento do felto . I . Mcp , 23 .09 . 94". 

Proc . n• 1.490/94 - JNDF.NIZAÇ'ÃO - A .: TELFX:n-t\JNICAÇÕES DO 
AMAPA S/ A - TELEAMAPÁ ( Aclv. Benedito Duarte Barbosa) . R. : 
CIA DE ELETRÍclDADE DO AMAPÁ - CEA ( Aclv . C léo Far1as) • 
IESPfta{): " Espec1f1quem as partes as provas que pretendem 
produz1r no t rÍduo. I . Mcp, 23 . 09 .94". 

Proc. n9 1.466/94 - MEDIDA CAUTI:LAR - A.: VERA LÚ::IA 
FREITAS SOARES (Aclv . Wastnngton Caldas) . R.: CF.LESTINO 
TAVARES PINHEIRO FllliD. IJESPfta{): " lnd1quem as partes as 
provas que pretendem produzl r e sua f1nal1dade , no prazo 
de ClncO dias. I . Mcp , 20 .09.94". 

Proc . n2 1.449/94 - AGRAVO DE INS'J"RUMEN'l''- A.: RUY PIRES 
DOS PASSOS (Ac!v . Luis Calandrim) . R. : FRANCISCA DAS 
CHAGAS CARNEIRO. DESPICK>: " I nt1rrem-se o agravante para 
reco lher o preparp em 10 dias, pena de deserção • Mcp , 
14.09 . 94" . 

Proc. nR 1.498/94 - EXEX:UÇÃO - A.: LUIZ ROBER'I'O DA COSTA 
ALVES (Ac!v . Eclvaldo de Azevedo ) . R. : RAIMUNDO ALDO SI­
QUEIRA. 

Prcc . no 1.546/94 - EXEX:UÇÃO - A.: OLIVEIRA MÓVEIS E 
PAPELARIA LTDA (Aclv . Antôn1o Vlllar J r). R. : O. E. DE 
OLIVEIRA NERY. IESPICK> CCM.JC: "Sobre a penhora man1feste 
a parte exequen te . I. Mcp, 09 . 09 .94" , 

Proc . n° 1.317/g4- COBRANÇA- A.: MCll'n'E & CIA LIDA (Aclv. 
Eugenio Fonseca). R. : MOREIRA OLIVEIRA L IDÃ (Aclv. Nlldo 
Lelte). IESPJOD: "Não havendo 1~~p.~gnação das partes , 
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hOil'Ologo o cálculo de fls. 22, para todos os fins de 
dir-e1 to . C i tem-se ·a Requerida para pagar em 24 horas ou 
norrear bens à penhora, no "quantun" suf1ciente ao 
pagarento da obrigação, sob pena de se~lhe penhorado os 
bens sufic1entes à satlsfação do débito. I. Mcp, 
16 .09.94". 
Proc. n2 1.340/94 - EXEX;UÇÃO FIS::AL - A. : FAZENDA PÚBLICA 

00 AMAPÁ (Aclv . Pedro de Souza). R.: MILTON TIAGO ARAÚJO 
DE SQJZA. DESP/CHJ: "Man1feste a exequente sobre a certl­

ctão supra. I. Mcp, 20.09 .94". 

Proc . 1. 343/94 - EroffiARGOS - A.: WALBER SANTOS MENEZES 
( Aclv, Franc ineudo Marques) • R. : MARIA DA Cot'CEIÇÃO BAIA 
(Aclv . Marcos Nogueira). DESP/CHJ: " Intirrem as partes para 
requererem o que lhes aprouver . Nada requerendo no prazo 
de 48 horas, arqu1vem-se com as cautelas de praxe. Mcp, 

09 .09.94". 

Proc . n• 1.124/g4 - DJS . DE SOCIEDADE DE FATO - A.: 
OORACJ AI.J'1ElDA DAN'I'AS (Aclv . Marcos Nogue1 ra) . R. : ALEXAN­
DRE MANOEL TORRINHA DA SILVA. DESP/CHJ: "Sobre a penhora 
man1feste a parte exequente em c1nco d1as. Concordando a 
parte , avalle o bem penhorado, dela 1nt1mando-se as 
partes . I . Mcp, 26 .09 .94". 

Proc . n• I .114/93 - SUMARÍ SSJJ.IA DE COBRANÇA - A.: A 
CREDJ LAR L TOA ( Aclv . Thomaz Neto) • R. : ROSANA W()RAS DE 
SOJZA . IJESPJICI{): " J . lndeflro o ped1do da requerente, e1s 
que esbarra nas <h spos1ções do Art . 649 , 1nc1so l V, do 
CPC . I . Mcp, 23 .09 . 94". 

Proc . n • J . 018/93 -: EXB::UÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL ­
A.: C P A - CIA DE PRODUTOS DO t>JWÁ (Aclv . Ruben 
Berrerguy l. R.: CONSTRUTORA CHARLES L'mA . DESPfta{): "Sobre 
o cálculo e a d1ferença entre o créd1 to e o bem penhora­
do, o qual pretende adjud1car , man1 f este o exequente, no 
prazo de cJnco d1as . I . Mcp, 20. 09 .94". 

Prcc . n• 999/93 - EXECUÇÃO- A.: A OLIVEIRA & CIA LTDA. 
R.: f4ANOr'L GCH·:S UA COSTA (Aclv . Pedro Petcov ) . DESPfta{): 
" ... a f 1m de p reparar a pr aça , traga a exequente aos 
autos prova da regulandade do reg1stro da penhora no 
CartÓr 10 de JmóveJS ou da regular1zação do ch re lto de 
posse jun~o à Prefelt.ura , no prazo de 10 ellas . l . Mcp, 
26 .09 .94". 

Proc .n• 1.472/94 - EXECUÇÃO - A. : A OLIVEIRA & CIA LTDA 
(Adv . Thomaz l~etol. n. : RAUL LIBERA MA'I'HIAS E/00. DESPA­
CHO: "Sobre a cert.Hlão do Of1c1al de Just 1ça man1feste a 
Exequente em c1nco ehas . I . Mcp , 23 .09. 94" . 

Pr<JC . n• 1.199/93 - REI N'I'EGRAÇÃO DE POSSE A.: BRADESCO 
LEAS I NG S/ A ( Adv . Rmmundo Que 1 roga l. R. : P. P. GOES - ME 
(Allv . t~anoel Fehzardol. ~A: "VI STOS , ETC •.• POSTO 
1 STO, o que ma1s dos autos consta e do llvre convenclrren­
t.O que fonro, JULGO PROCEDENTES OS PEDIDOS deduz1dos na 
pel1çào JnJcJal de fls . 2/3 , em seus termos, par~, 
conf1rmando e tomando deflm t lVa a llmwar conced1da as 
fls . 02 , RE1N'i'EGRAR A AUTORA na posse do cam1nhão a que 
se refere o contrato de arrendamento mercantll de fls. 
6/7 e , bem ass1m, por pnncÍ pJc de sucurrbência, CONDENAR 
A RÉ no pagamento das custas processuélls e verba honora­
r J a que , ex v1 do que d1spÕe o ARt . 20, do CPC , f1xo em 
10'h (dez por cen to) do valor atnbuÍdo a causa, atuallza­
d<, mcnetanaren:.e desde a d1stnbu1ção. Se e quando 
opor t uno l egal . expeça-se o necessárw para o cU11)nrrento 
desta decJsum. Publlque-se, reg1stre-se e 1nt;,rre-se . Mcp, 
14 .08 .94 . (a) Ra1mundo Nonato FÓnseca Vales - Ju1z de 
OH'el tC" . 

Proc . n• 532/91 - EXEX:UÇÃO - A.: INTEGRAL CCli!ÉRCIO 
F. SERVJÇOS LTJA . H.: DETERM!la'·l coo:RCIO E SERVIÇO L'mA 
(Adv . Fernando S1lva e Sllval. DESPAOD: "Aguardem_ 

em Car ton o, por 30 cllas , man1festação da parte 1nt eres-· 
sada. f.1C:p , 20.09 .94". • 

Proc . n• 464/91 - U<ECUÇ~O - A . : JOÃO QUEIRÓS DE Al.N.IDA 
( Adv . ~larcos Nor,ue 1 r a ). R. : O. G. LOBA TO - ME. DESPfta{): 
"1 nt;mem o exequenl e a v1 r dar andamento no fe lto em 
48 horas pena Je ex t1nçào . ~lcp, ?0. 09 .94". 

Proc. n• 1191/91 - l::XECUÇÃO - A.: BELAUTO ADMINISTRADORA 
LT11A ( Adv . F e mando Sllv a e S1lva l. R. : CARLOS ALBER'I'O 
HlRFl R() GM'TUSS E/a.! . DESPJICI{): " lnt.lrrem a parte exequen­
':e par" mam festa r seu 1nteresse pelo prossegu1rrento 
do fe1•o em 48 hc.•ras . pena de ext1nçào. ~1cp, 20. 09 .94". 

o PRES~Jm I·.X?!DJENTF Sr.RÁ PUBLJCADO NA FORMA DA LEI E 
AFIXADO NO UJGA!l DE COS'I'I.JME , DADO F, PASSAOO NESTA CIDADE 
or. ~W:APÁ , AOS Vl NTI:. !:. SETE. DO MÊS DI:. SE'l'E!'offiRO DE HlJio1 MIL 
NOvrr:mms r. tnvr:NTA r: QUATRO. m. ( &JANY GCJ€S 
DE OLIVEIRA - ATI.NDr:N'I'E JUD1CJ ÁRJO) , O DATILC:X;RAFEI E EU, 
f•IAURO JOHGE BRANDÃO - C:rti-.FI:. DE SU:RETARIA , O SUBSCREVO. 

31 VARA CRJMINAL 

EDITAL DE lNl'J..MA@ DE smrm;;A PRAW: ~DIAS 

DE: 

FINALIDADE: 

SEDE oo .ru;\zo: 

MARIA ELIANA DE SOOSA E; saJZA , fi lha 
de Lauro Lopes de Souza e Guiomar Le­
andro de Sousa. 

lntimaç?o de Sentença ·Condenat~ria, 
c.omo incursa ás penas do art. 155, do 
Cclctigo Pena: . assim vasado : Fixo-lhe ' 
a pena base em Ut4 ANO DE RECLU~O, a 
ser currq:>rida em regirre aberto. Conde­
no a1nda a ré ~ pena de multa, no va 
:!.o r de DEZ DIAS multa, à raz?o del/ 3Õ 
do salário mlnimc por dia mu:!. ta, de­
vidamente corrigida até a data do efe 
t i vo pagamento e finalmente condeno-ã 
ás custas processuais , proferida na 
Aç?o Penal nQ 1.026 proposta pelo Mi­
nist~rio P~blico Estadual . 

Sentença proferida em 23 . 08.94. 

Prazo para apelaç?o 05 dias apqs o 
ciente . 

• 
31 Vara Criminal, Fqrun de Macapfl, si 
to~ Av. Fab, 1737 -Santa Rita. 

Macapá-AP . , 27 de setembro de 1. 994. 



Macapá, 06-10-94 

3~ V.MIA CRIMINAL 

EDITAL DE l.Nl'lMAÇ~O DE SENrEN:.;A PRAZD: 60 DIAS 

DE: 

FINALIDADE: 

SEDE DO Jlliw: 

RAIMJNDO l'n'UITO GASPAR SANTOS , vulgo 
"MAR~O", filho de Armando Gaspar ' 
Santos e Josefa Gaspar Santos. 

l ntirriaç.ji.o de Sentença CondenatQria, 
como incurso ás penas do art . 129, Ca 
put, do CQdigo Penal, assim vasado: 
Fixo-lhe a pena b~e em T~S NESES DE 
DETENÇ~O, a ser cumpri.da em regime 
abe rto, na forma a ser estabelecida 
pela Vara de ExecuçÇ)es Penai.s, subst.:!: 
t uo a pena or a imposta, pela de multa 
es ta no total de DEZ DlAS r.nJLTA, ~ ra 
z~o de 1/30 do sal~.rio m~nimo P'?r diã 
multa, devidamente corri.gida atO) a 
da t a do pagamento e finalmente ·ás cus 
tas processuais, proferi da na Aç~o Pe 
nal nç 1.297 proposta pelo ~linisté=­
rio f'~bli co Estadual. 

Sentença proferida em 29 .08 .94 . 

Prazo para apelaç.ji.o 05 dias apQs o 
ciente . 

3 ª Vara Cri minal, Fqrum de r.!acap&, s i 
to ~Av. Fab , 1737 - Cent ro. 

i~acapá-AP . , 27 de setembro de 1 . 994 . 

EDI TAL DE INI'IMAÇÃO 
Prazo : 90 dias 

DE: AGNJW)() OE DEUS LOPES , brasileiro , solteiro , vigia, 
filho de HaimLL'ldo Ferrei ra Lopes e Iracema Ferreir a 
Lopes . 

FINN.IDADE: I ntim&çào para corhecimenlo de sentença prola­
tada por este Jui zo em 14 .05 . 94 , nos autos do 
Processo Crime n2 00 .831 . 

SEN'l'ENÇA: Dimte do exposto , do que mais dos autos consta e 
rio l ivre convencimento Que formo. JULOJ PROCEDENTE a 
denÚncia e CONDENO o réu AGNALDO DE. DEUS LOPES às sançÕes 
elo a r ;; . 15S , § 4Q, II , do CÓdigo Penal , po.ssmdo à f i xação 
da penc1. 
En aná l ise às di re::rizes t t'açadas :lo art . 59 , do CÓdigo 
Pena l c por e:1tender suficiente à re;:wovação e prevenção do 
uime ::>ratic;;rlc , FIXO-UIE a pena- base em dois (02) anos de 
rec lusão , (min!mo legal) , a oual tor:-10 definitiva à mingua 
de c i t'cuns tÉ1ncias ou causas ·modificadoras da dosimetria , 
esc J arece:1do ou" em'oora pres~nte a atenuan:e da confi.~são, 
deixei de aplica- l<J poroue ja fixada a pena em seu rlinimo 
l eg§l. FlXO-UIE, ainda , a pena cl~ 10 (dez) di~s-mul ~a, à 
r-azao, cada dia, de 1/30 (um trigesimo) do salario mini mo 
v igcntS' à época do fat~ ( junho(92) , devida-nente corr~gidos 
pelos ind:ces da correçao monetari a , (]Uando da execuçao . 
Prcs~n~es os reouisitos objetivos e subjet:vos do art. 77 , 
cb Codjgo Penal , SUSPENOO CONDICIONAlMENTE a pena privativa 
de libcnbde , oelo prazo de dois (02) anos , su jeitando-se o 
ilpenado às condiçÕes do art . 78 , do CP , a critério do f•'lfv! . 
J.üz da Vara de ExecuçÕes Pe:1ais . 
Arta.rn o réu cor.J as cus tas de pr·ocesso . 
ApÓs o trâns·i to em julgado , pr ocedam- se as anotaçÕes E 
comunicaçÕes de estilo , lan~se o nome do réu no rol 
dos cul!Ja.dos, com r·cmessa d s a~tos à Vara de ExecuçÇ)es 
Pe:nais . i' . H. I. t,1CP-Ap , 14. 05 94 , ~UEJ.L PEHEIRA PINI. J ui7 
de Di:oei to" . : · 

SEDE 00 JUÍ ZO : Forun de Haca,')á , c,~ Va t'a Crimina l , Av . FAB , 
nQ 1737 

Macapá- Ap, 

EDl 'l'AL JJE INI'IMAÇÃO 
Prazo·: 90 dias 

1. 994. 

DE: LEONAlDO SOUZA DE LIMA, brasileiro , sol teiro , desocupa­
do , f i lhe de Lui z Geraldo Ferrei ra de Lima c Naria de 
Jesus Souza de Lima . 

FINAI~IDADE : lntlmação para cophecimento de sentença pr'Ol a­
·;adél por este Juizo em 23.08 . 94 , nos autos do 
Processo C:oime ~Q 00 .4 \ 7 . 

SENI'ENÇA: "Dia11te do exPos to e do livre conve:-1cirnento que 
formo , J ULGO PROCED!'Nl'E a denÚncia e CCJNDEN) o :oéu LECJNAi.oo 
SOUZA DE LIMA co~ incu~so às s2~çÕes do ar: . 213 do CÓdigo 
Penal , passando a fixaçao da pena . 
O réu , !Y;'lo que revelam os autos , é prililc~io , colhe!)do- se 
das fls . 56 que teve duas passagens Pol i ciais por praticas 
de lesÕes corporais, arnbas canceladas·. 
Em atendimen:o às di retrizes traçadas no art . 59 do CÓdi go 
Penal, em especial à sua culpabilidade, tendo o réu , qumdo 
imputavel , agi do com i ntensa r eprovabi l i dade quando lhe e ra 
plenamente exigivel condut a diversa ; 'à sue. conduta sçx:ial 
que se apurou se r negativa , oois negligente com a familia; 
à sua personal i dade insensi.ve l e provida de deformado 
caráter ; aos reorováveis motivos de cpoistica satisfação da 
sua lascivia; ~ circunst2ncias e consequênc ias do crime 
que não lhes favorecem , ccnfonne expos,to no corpo dá 
sentença e , por fim , ao comportamento da vitima que em nada 
contribuiu para o agir do reu , FIXO-ll-IE a pena- base em 
quat ro (04) anos de reclusão (acima do minimo l egal) , 
observando que o crime ocorreu antes do advento da Lei 
8.072/90 , que majorou o mÍ.nimo~ e o máximo da pena do crime 
de es tuoro . I nexi stem circunstancias atenuantes e agrava11-
tes genéricas . Present~ a causa de aumento prevista no art . 

·226 , .Jnciso II, do Codigo Penal (ser o acusado pai da 
v .i tima) majoro a pena- base da quarta p~te , . t omando- a 
definitiva em ci nco (05) anos de reclusao , a mingua de 
outras causas e c ircunstâncias legais modificadoras da 
dosimetria. 
À vista de não favorecerem o réu as circunstânci as j udi­
ci ai s , determino seja a pena cumprida, inicialmente , sob o 
regime fechado, devendo ser observado , na execução da pena , 

DIÁRIO OFICIAL 

· a progressao prisional; . nos termos . da Lei de Execuções 
Penais - LEP . 
E~peça-s_e mandado de prisão, _encaminhando- se , inç lu si v e , 
copias as, autoridacjes policiais d_o Estado do Para , _posto 
haver noticias nos aut os que o reu foi visto pela ultima 
vez na c i dade de Belém, bai r ro Cidade Nova, não se l he 
f acul tando recorrer em liberdade , eis que sua f uga do. 
di s tri to da culpa e o seu desvio de comportamento moral , 
est ão a revelar peri culosidade (inteligência do art . 594, 
do CPP- HT 524/331) . 
Arcará o réu com as custas processuais , a serem contadas . 
ApÓs o t.rânsi to em julgadAorocedam- se as a'19taçÕes e 
cornunicaçoes de esti lo , l an o.,-se, o nome do r eu no rol 
dos culpados, com remessa do au s a V?r'a de Exec. Penais. 
P. P. . I. [·1CP , 23 .08 .94 . SUELI . PI I. Jui za de Direi.to" . 

' . \ . 
SEDE DO .nJIZO: Forum de ~lacapa, 51 V "a CI'iminal , Av. FA\3 , 

nº 1737 - Santa Rith . 

Macapá-

PROCURADORIA GERAL 
DE JUSTIÇA 

CORREGEDORIA GERAL 

1.994. 

Por taria n º 149 , de 04 de outubro de 1994. 

O CORREGEOOR GERAL DO MINIS'rÉIUO 
PÚBLICO DO ESTADO DO AMAPÁ, no uso de suas a t ribuições 
legai s e tendo em vista o disposto no Artigo 35, Inciso 
XVII, do Decreto 0076 , de 24 de maio de 1991 , publicado no 
D.O.E. de 27 de maio de 1991, e Portari a nº 141, de 23 de 
novembro de 1993 , do Procurador Geral de Justiça , 

R E S O L V E: 

CQ!ICEDEH LICENÇA à Dra. TÂNIA APARE­
CiDA PEREIRA , P~notora de Justiça Substituta, auxiliando 
o Promot or de Justiça Titular da 1 ~ Vara Criminal da 
Comarca da Capital, para tratar de assuntos de interesse 
particular , autorizando- a a se ausentar desta cidade , 
no periodo de 10 a 14 de outubro do cor rente ano , sem 
Ônus para esta Institui~ão . ~ . 

que- se e cumpra- se . 
De-se cienc ia , registre- se , publ1-

t•1acapá , 04 de outubro de 1994 . 

JAIR JOSÉ DE GOUVÊA QUIN'l'AS 
Corregedor-Geral 

GNEDITORIAIS I 
MI HEIUÇÃO AGUA BOA LTDA 

TORNA PúBLI CO QUE REC::::BEU DA CCOiillEN.A.DCRI A ESTA­
DUAL DO ?1íEI O .AMBIENTE- CE\IlA A 2.ErWVAÇ!O DE SUA 
LICENAÇA L . o. CCM VALIDADE DE 730 DIAS , PAilA L.Jl, 
VRA .E BENEFICIA.i\íENTO DE l"lJrERIO DE OURO, fl,\ SAN­
TA .lfc.IJ l.IA DO VILA NOVA - J(J\ZAGAO- AP. 

EDl\liLSON VIANA REVORBDO 
GEHENTE GSRAL 

.. CARTÓRIO JUCÁ 
PROCLAMA DE CASAMENTO 

O Oficial do car tório civil de casamento desta cidade de 
Macapá-Cap. do Est. do Amapá-Rep. Fed. do Brasil, faz saber que 
pretendem se casar: F RANCISCO ESPINDOLA DOS SANTOS e 
LINDALVA VILHENA. 

Ele é fi lho de Deglor ian o Ferreira dos Santos e de Claudina 
Espindola dos San tos. 

Ela é filha de Maria Castôra Vilhena. 

Quem souber de qualquer im pedimento legal que os iniba 
de casar um com o outro, acuse-os na forma da lei. 

Macapá, 04 de outubro de 1994 

RÔNIA REGINA SENA DE ALMEIDA 
Escrevente Autorizada 

Prefeitur3;s, Câmaras e 
Órgãos Municipais 

Prefeitura de Macapá 

TERMO DE JUSTIFICATIVA N2 024/94- SEMED/ PMM. 

ASSUNTO : 
UNIDADE : 
OBJETO: 

FIRil'tA : 
VALOR : 
FONTE: 

Pág. 6 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO . 
SECRETARIA ~TIJNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PAGAMENTO DE 'li'IEIA PASSAGEM PARA EST!J 
DANTES . 
E'li'IPRE3A CATTAt'lfi S/A. 
R$ 25 .000 , 00 (VINTE E CINCO MIL REAIS) 
CONTA : 3 . 1 . 3 . 2 - 022 (06) . 

Senhor Pref eito : 
Tendo em vista a n e cessi dª 

dE! de pagal!lento de meia passagem para os es~ 
dantes usuários dos t ransportes coleti vo s Uf: 
banas do Mwlicipio de 1\!acapá , conforme dispÕe 
a Lei nº 239/85- PMNi e seu r egulamento, e con. 
siderando que a comercialização da meia _ pa~ 
sagem é feita exclusivamente pelas .. empre sas 
concessionárias do serv i ço de transporte col~ 
tivo para a respectiva linha , as quais são ag 
torizadas pelo !Vlvni cipio de Macapá , tor ne- se in_ 
vi áv el a compe t ição através de Li citação YÚblk 
c a . 

Por esta raza~, solicita-
mos a Vossa Excelência , autorizaçao para pagª 
menta da referida aquisição com inexigibili­
dade de Licitação , n os termos do Art . 25 - "Cª 
pu t", da Le i nQ 8 . 666 , d e 21.06 . 93, rat ifican­
do esta j ustificativ a e publicando na lopren­
sa Oficial , de conformidade com o d i sposto no 
Art . 26 d a Lei retromencionada. 

Eo/~J 26 ~e Setembro de 1994. 

Trl~ J / -
~E'.BER Ii!X}l'ALHAES 

SECRETÁRIO MTJHfCrjAL DE EWCAÇÃO 

TERMO DE JUSTI FICATIVA NQ 025/94- SEI\!ED . 

RATIFICO : 

I m~: ~ .!..!./ 2!:._ 
.t.J ~ ~(..->.Í ,..... ... 

JOÃO BOSCO PAPALEO P.~S 
PREFEITO MUNICIPAL DE r1LI\.CAPÁ 

ASSUNTO : DISPENSA DE LICITAÇÃO 
FUNDAMENTO LEGAL : ART . 24 - XVII DA LEI !'" 

8 . 666/9 3 . 
ODJE·rO: AQUISIÇÃO DE 664 :KG DE FR/J.NCO E 381 

KG DE PICADINHO . 
ÓRGÃO SOLICITANTE : SECRETARIA ~:íUNICJPAL DE 

EDUCAÇÃO . 
FONTE DE RECURSO : 3 . 1. 2 . O - Fl'ill ( 0 2) - 02 3 . 

Senhor Prefe'i to : 

Conside rando as festiv i da­
de s alusivas a sema'1a da cri ança , que se re-ª 
l i zará em toda Rede l~unic ipal de Ensino :1.0 
perÍodo de 10 à 1 4 d e Outubro de 1994 , v i 
mos soli citar de Vossa Excelência , a:;.tori 
zação para aq_uisição de gêneros allmenti 
cios perecíveis , que se de s tinará a compl~ 
mentação da me~enda escol ar . 

A aquis ição poderá ser fei 
t a com dispensa de l icitação , nos te~os do 
Art . 24 - I nciso XVI I da Lei ·nQ 8 . 666/93 . 

P.ara tanto soli citamos q_ue 
ratifique a presente j ustificativa, com a clg_ 
vida publicação no Diário Oficial do Esta d.o, 
a fim de que possamos dar cumprimento úo (l.i~ 

posto no .AJ:·t . 26 da Lei retromenciona~la . 

Atenciosa;nen te, 

KLEBER rrtAGALHÃES 
SECRET,{RIO M1J1UCIPA!· DE EDUCAÇÃO 

Prefeitura Municipal 
de Mazagão 

EDI TAL DE LEI LÃO PUBLICO Nº 00 1 /94 - CPL/ PMM z 

C O H H E Ç Ã O 

O LEILÃO DA PREFEITUHA HUNIC IPAL DE 
~lAZAGÃ?, SEHÁ REALIZADO NO DIA 07 DE OUTUB HO DE 
1~94 , AS 10 :00 HOHAS , NA GARAGEM DA PREFEITU RA , 
NA AV . OSMUNDO COSTA S/NQ, 

MACAPÁ , 0 4 DE OUTUBRO DE 1994 

DINIZ 
005/92 


	

